




OFÍCIO 153/2026

MENSAGEM PROJETO DE LEI Nº 27, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

Ibituruna/MG, 30 de setembro de 2026.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ibituruna,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,
Encaminho a essa Casa, para apreciação e deliberação, o Projeto de Lei Complementar que cria o cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Farmácia, com 1 (uma) vaga, destinado ao serviço municipal de assistência farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde.
O Município mantém uma unidade de assistência farmacêutica, a Farmácia de Minas (CNES 4099370), que integra a política estadual de assistência farmacêutica ambulatorial e responde pela dispensação dos medicamentos do SUS a toda a população. O quadro efetivo prevê para esse serviço uma única vaga, a de Farmacêutico, com jornada de 40 horas semanais fixada pela Lei Complementar nº 874/2010, e nenhum cargo de apoio. Na prática, uma só profissional responde por todo o ciclo do serviço: o atendimento ao público e a dispensação, o recebimento e a conferência das remessas do componente básico e dos programas estratégicos, o armazenamento com controle de temperatura e de validade, o registro de todas as movimentações no sistema estadual de gestão da assistência farmacêutica, os inventários, a programação e a requisição de medicamentos e a organização da unidade.
Essa concentração compromete, antes de tudo, a parte do trabalho que só o farmacêutico pode fazer. A Lei Federal nº 13.021/2014 define a farmácia como unidade de prestação de assistência farmacêutica e atribui ao farmacêutico a avaliação da prescrição, a orientação ao usuário sobre o uso correto dos medicamentos e o acompanhamento farmacoterapêutico. Enquanto as tarefas logísticas e de registro consumirem a jornada da única profissional, essas atividades clínicas ficam necessariamente reduzidas. O auxiliar assume as rotinas operacionais, sob orientação e supervisão, e devolve ao farmacêutico o tempo das funções que a lei lhe atribui.
A mesma concentração afeta o financiamento estadual do serviço. A Resolução SES/MG nº 8.428/2022, aprovada pela Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.987/2022, que estabelece as normas do incentivo de custeio da Farmácia de Minas, divide o repasse quadrimestral em uma parte fixa de 40% e uma parte variável de 60%, calculada pelo cumprimento de metas e indicadores técnico-gerenciais e técnico-pedagógicos (art. 4º, § 2º), e prevê ainda o financiamento estadual, por procedimento, dos serviços farmacêuticos clínico-assistenciais registrados no Sistema de Informações Ambulatoriais (art. 5º). A mesma norma adota o SIGAF como sistema obrigatório de gestão da assistência farmacêutica, cujos dados alimentam a base nacional do SUS (art. 14). Os dois componentes variáveis do financiamento dependem, assim, de registro regular e de tempo do farmacêutico para os atendimentos clínicos, justamente o que se perde quando uma só pessoa executa todo o serviço.
Há também uma razão de controle interno. Em um estoque público de medicamentos no qual a mesma pessoa recebe, armazena, entrega e registra as movimentações, não há segregação de funções, princípio básico de controle recomendado pelos órgãos de controle externo. Com o novo cargo, a conferência e o registro passam a ser feitos por servidor distinto daquele que dispensa, o que confere rastreabilidade ao estoque e segurança à própria profissional responsável.
Os elementos do cargo foram definidos a partir do próprio quadro municipal. A jornada de 40 horas semanais é a mesma do Farmacêutico, o que assegura a supervisão farmacêutica durante todo o expediente, exigida pela norma estadual para os serviços de assistência farmacêutica (art. 3º, § 3º, da Resolução SES/MG nº 8.428/2022). O vencimento inicial de R$ 1.654,99 guarda isonomia com o do Auxiliar de Consultório Dental, função igualmente auxiliar da saúde, exercida sob supervisão de profissional de nível superior e com a mesma jornada de 40 horas (Lei Complementar nº 1.395/2025), cujo valor consta do Anexo I da Lei Complementar nº 1.453/2026. O requisito de ensino médio segue a Classe 02 do Anexo VIII da Lei nº 555/1997, as atribuições estão descritas no art. 4º, com vedação expressa aos atos privativos do farmacêutico, e o art. 8º indica a ocupação correspondente na Classificação Brasileira de Ocupações para o cadastro no CNES.
Quanto à forma, a criação de cargos é matéria reservada à lei complementar pelo art. 53, IV, da Lei Orgânica Municipal, com aprovação pela maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo, e de iniciativa privativa do Prefeito, conforme o art. 57, I, da Lei Orgânica e o art. 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal. O projeto adota a técnica da Lei Complementar nº 1.397/2025, que definiu em lei as atribuições e os requisitos do cargo de Técnico em Enfermagem, e da Lei Complementar nº 1.453/2026, que consolidou nos Anexos I e VIII da Lei nº 555/1997 os cargos criados após a sua edição.
A estimativa de impacto orçamentário e financeiro que acompanha o projeto, elaborada nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, apura o custo do cargo, com provisões de 13º salário e férias e encargos patronais, em R$ 2.243,43 mensais e R$ 26.921,16 anuais a partir de 2027, após o concurso. A despesa total com pessoal do Poder Executivo passaria de 41,91% para 41,99% da receita corrente líquida e, mesmo somado o projeto que amplia as vagas de Técnico em Enfermagem, encaminhado em conjunto, chegaria a 42,21%, abaixo do limite de alerta, de 48,60%. A despesa será custeada com recursos próprios aplicados em ações e serviços públicos de saúde, e o incentivo estadual da Farmácia de Minas permanece destinado à manutenção e à qualificação do serviço, vedada a sua utilização na aquisição de medicamentos (art. 10, § 1º, da Resolução SES/MG nº 8.428/2022).
Pelas razões expostas, submeto o projeto à apreciação dessa Casa e solicito a sua aprovação, que depende do voto da maioria absoluta de seus membros.
Atenciosamente,

___________________________________
Devanil Vitor de Sousa
Prefeito Municipal


________________________________________________________________________________
Rua Regina Nicolau, 195 - Centro - Ibituruna/MG - CEP: 37.223-000
Telefone: (35) 3844-1166 - Celular: (35)99844-3777 – E-mail:licitacao1@ibituruna.mg.gov.br - Site: www.ibituruna.mg.gov.br

image1.png




image2.png
Z o Hl T PREFEITURA MUNICIPAL DE
&)
~e ~

BITURUNA




